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O direito à segurança social é um típico direib 
tizado. A sua efetivação exige a participação do Est 
de prestações e de serviços à previdência, à assist 
constituem os mais elementares direitos à sobre, 
dignidade da pessoa humana. 

O objetivo da seguridade social é atender as 
duais que se tornam sociais, no sentido de propiciai 
de vida, de diminuir as desigualdades sociais, de pi 
na época atual, não são locais, mas globais. ViveIJ 
de risco, na qual o grau de imprevisibilidade é ma 

Na atualidade, a Seguridade Social vem te1 
os quais sofrem o impacto da crise econômica mi 
no número de beneficiários, em consequência do aUJ 
de vida e do próprio desenvolvimento da prote1 
consenso geral de que deve haver rigoroso equilí1 
os recursos alocados à Seguridade Social e os seus 

No modelo idealizado pelo constituinte de'. 
subsidiar o Sistema de Seguridade Social. Isto qu, 
rança social é encargo do Estado, a ser suportado l 
destinado, como também pelas contribuições dos! 
da contrapartida). 

A Seguridade Social tem duas fontes de cusl 
F.stado e as contribuições da sociedade. Ela é custead 
buições dos poderes públicos e da sociedade (benel 
de forma a garantir o direito fundamental ao tri

1 

previdência social, assistência pública e saúde. 

O princípio da contrapartida se encontra e; 
§ 5ll, da Constituição da República Federativa e
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